
TERMO DE REFERENCIA
Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021

MUNICíPIO DE SÃO BENEDITO/CE
SECRETARIA DE SAÚDE

PROCESSO ADmlN|SÍRATIVO no 2025.04.30.0í

1, CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Credenciamento de empresas especializadas, na área de fisioterepia, para prêstar serviÇos ao SUS,
junto aos usuários atendidos pela Rede Municipal de Saúde de São Benedito/CE, conforme procedimentos e

valores constantes na tabela do Sistema Único de Saúde (SUS), respeitando os valores vigentes ao SIGTAP
(Sistema de Gerenciamento da Tabela SUS).

1.2. O(s) serviÇo(s) objêto desta contrataçáo são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da conÍataçâo é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato ou
instÍumento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de
2021, tendo em vista ser um serviÇo contínuo.

1.4. No caso de prorrogagão do prazo de vigência de contrataçâo, atendidas as condiçÕes previstas nos

artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de2021, as quantidades contratadas seráo renovadas para o novo período

de vigência.

1.5. Neste sentido, se a contratada está cumprindo com suas obrigações e o preÇo contratado se mantém
vantajoso, a prorrogaçâo do prazo de vigência da contrataçáo com a renovaçâo das quantidades, pode

acarretar benefÍcios significâtivos à Administraçâo, dentre elês, citamos:

. Economia processual, tendo em vista a desnecessidade de abrir novo pÍocesso administrativo de
contrataçáo;

' Redução potêncial dos preços unitários, diante dos efeitos da economia de escala;

. Mitigação do risco de licitar novamente ê contratar ume empresa que nâo cumpra as obrigaçÕes,
gerando prejuízos à Administraçáo..

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relaçâo â vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO,
C O NTRATA ÇAO

PLANEJAMENTO DESCRTÇÃO DA NECESSIDADE DA

2.1. A presente contrataÇão fundamenta-se no artigo 79 e inciso lV do art. 74 da Lei no 14.13312021, bem
como no Decreto Municipal no 54120?3,

2.2. JUSTIFICATIVA - ELABORAÇÁO DO PCA - 2025: O MunicÍpio de Sáo Benedito, seguindo as
exigêncies dos artigos 12, inciso Vll, e 18 da Lei no 14.13312021, elaborou o Plano de Contrataçôes Anual
(PCA) para o exerclcio de 2025, com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Adicionalmente, o Documento
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de Formalizaçáo da Demanda (DFD), foi preparado em conformidade com a legisleçáo vigente, garantindo
tÍansparência ê eficiêncie nes contrataÇÕes públicas;

2.3. A descriÇáo da Necêssidade da Contrataçâo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do
Estudo Técnico Prêliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3. DEscRrÇÃo DA soluÇÃo coMo uM Tooo coNStDERADo o ctclo DE vrDA Do oBJETo
E ESPECIFICAÇAO DO PROOUTO

3.1. A descriçáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especÍfico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de ReÍerência.

4. REQUISIÍOS DA CONTRATAÇAO

S ustenta b ilid ade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis.

Da exigência de amostÍa / prova de conceito

4.2. Não haverá necessidade de apresentaçáo de amostra, tendo em vista â natureza do objeto.

Srr bcontrataÇ áo

4.3. Náo é admitida a subcontrataçáo do ob.ieto contratual..

Ga ra ntia da contrataÇáo

4.4. Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos artioos 96 e sêouintes da Lei no 14.133, de
2021 , pelas íazÕes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

Preposto
5.1. A contratada desagnará formalmente um preposto, antes do inicio da execuçáo contÍatual, indicando
no anstrumento os poderes e deveres em relaÇâo à execuçáo do obJeto contratado.
5.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaçâo ou a manutençáo do preposto
da contratada, hipótese em que e contratada designará outro para o exercÍcio de etividade.

F isca lizaqào
5.3. O flscal de contrato é servldor designado pela autoridadê máxima, ou por quem ela delegar, para
acompanhaÍ e fiscalizar a prestaçáo dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuigôes
especificadas nos Arts. 156 e'157 do Decrêto Municipal n'5412023,

Gestor do Contrato
5.4. O gestor do contrato ê o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela
delegar, com atribuiçôes administrativas e a funçâo de administrar o contrato, desde sua concepçáo até a
Íinalizaçâo, conforme atribuiçôes especiÍicadas no Art. '155 do Oecreto Municipal f 5412023.
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6. cRrrERros oe rueorÇÀo E DE PAGAMENTo

Í\,'iodiÇ áo o Pâgamelrto

6.1 . A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE a produÇão dos serviços contratados
e efetivamente autorizados e prestados, mediante nota fiscal eletrônica, obedecendo, para tanto, o
procedimento, os prezos e o cronograma, estabelecidos pela coNTRATANTE.

6.2. A CONTRATANTE, revisará e processará os dados recebidos da CONTRATADA e seus documentos,
procederá ao pagamento das açôes, nos termos das respectivas competências e atribuiÇões legais.

6 3. Em caso de correçôes necessárias, será dado prazo de 03 (três) dias úteis para correção.

6.4. A contratada Íeceberá os valores conforme quantidade executada e preços unitários estipulados no

contrato.

6.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalizaçáo da

liquidaÇão da despesa.

6 6. No caso de atraso pelo Contratânte, os valores dêvidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçâo, mediante

aplicaçâo do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCAJIBGE) de correçâo monetária.

R ecebimento

67. Os seÍviços serâo recebidos conforme descriçâo deste termo de referência.

Liquidação

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançe equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)dias úteis
para fins de liquidaçâo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo.
6.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
proÍrogaçáo, no caso de contrataÇÕes decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limitê de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
6.10. Para Íins de liquidaçáo, o setor competente deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura epresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.10.1. o prazo de validade;
6.10.2. a data da emissâo;
6.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.10.5. o valor a pagar; e
6.10.6. eventual destaque do valor de retençÕes tflbutárias cabíveis.

ô.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contíatado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularização da situaÇâo, sem ônus
ao contratante:
6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamêntê acompanhado da
comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista.

Ê orrna de paga nlcnto

6.13. O pagamento será realizado através de ordem
corrente indicados pelo contratado.
6.14. Sêrá considerada data do pagamento o dia em
pagamento.

bancária, para crédito em banco, agência e conta

que constar como emitida a ordem bancária para

6.í5. Ouando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplacável.
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6.15.1. lndêpendêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagãmento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

6.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, nâo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovaçâo, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FoRMA e cRrtÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA oE FoRNEctMENTo

Forrnâ de seleÇão e critério de julganrento

71. O(s) fornecedo(es) será(áo) selecionado(s) por mêio da realizaÇáo de procedimento auxiliar de
credenciamento contrataçâo paralela e não excludente através de processo de inexigibilidade.

F o rÍnâ de Íorn ec inr ento

7.2. A execuçáo do obleto será parcelada, conforme solicitaçâo através de Ordêm de Serviço
(autorizaçáo) emitide pelo órgâo solicitante.

R cgime de exec u çã o

7.3. A execuÇão do contrato será andireta, através do regime: Empreitada por Preço Unitário.

Ê x igôn cias dê h a bilitaÇáoi credencian.rento

7.4. Para fins de habilitaÇâo e credenciamento, deverá o interêssado comprovar os seguintes requisitos:

7 5. PESSSOA JURíDICA

7 ,5.1, FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO, CONfOTME MOdEIO ANEXO II,

7.5 2. HABTLTTAÇAO JURÍDrCAl
7.5.2.'l . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
7.5.2.2. Microempreendedor lndividual - [íEl: Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitaçâo lcaá condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedori
7.5.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigáo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.5.2.4. Sociedade empresária estrengeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário OÍicial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçáo Normativa
DREI/l\4E n.o 77, de 18 de março de 2020;
7.5.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do locel de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi
7 .5.2.6. Fllial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscÍiçâo do ato constitutivo de filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem
sede a matriz;
7.5.2.7. Sociedade cooperativar ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arqulvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o ad,'. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971;
7.5.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidaçâo respectiva.
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7,5,3, HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
7 5.3.1. Prova de inscÍiÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas (CNPJ);
7 5.3.2. Prcva de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidáo
expedida conjuntamente pela Secretarie da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Divida Ative da Uniáo (DAU)
por elas admjnistrados, inclusive aquelês reletivos à Seguridede Social, nos termos da Portaria Coniunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federel do Bresil e da PÍocuradora-Geral da
Fazenda Nacional,
7.5.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.5.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;
7.5.3.5. Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes municipal/distrital relativo ao domicllio ou sede do
fornecedor, pertinênte ao sêu Íamo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.5.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicÍlio ou sede do Íornecedor, relativa
à atividade em cu.io exercício contrata ou concorre;
7.5.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaraçâo da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.5.3.8. O ÍoÍnecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7,5,4, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.4.1 . Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa físice, desde que admitida a sua participaçáo na licitação, ou de sociedade simples
7.5.4.2. Cetlidáo negativa dê falência expedrda pelo distrjbuidor da sede do fornecêdor - Lei no'14.133, de
2021, art.69, caput, inciso ll).

7 5.5. QUALTFTCAÇAO TÉCNTCA:
7.5.5.1. Comprovaçâo de aptidáo para a prestaçáo de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçáo, ou com o item/gÍupo pertinente, por meio
da apresentagâo de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
7.5.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da Íilial do
Íornecedor.
7.5.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormaçÕes necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu suporte à
contrataçáo, endereço atual da contratante e local em que Íoi executado o ob.ieto contratado, dentre outros
documentos.
7.5.5.4. Registro da empresa junto ao Consêlho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO)
competente da respectiva jurisdiçâo, em situaçáo regular;
7.5.5.5. Relaçáo da equipe técnica que prestará os serviços, com relação explícitr dos profissionais, a
qualificaçâo, e comproveção de regularidade junto ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapiâ
Ocupacional (CREFITO) competente da respectiva jurisdiçâo;
7.5.5.6. Apresentar comprovaçâo de que os profissionais indicados no subitêm anterior possuem experiência
compÍovada na realização de atendimentos fisioterapêuticos, abrengendo avaliaÇão funcional, elaboraçáo de
diagnóstico fisioterapêutico, acompanhamento clínico e tratamento de disfunçÕes musculoesquelêticas,
neurológicas, respiratórias e demais condiçÕes previstas na Tabela SIGTAP.
7.5.5.7. Os profissionais indicados conforme subitens anteriores poderáo ser substituídos antes ou após a
contrataÇão, desde que por profisslonais que atendam às exigências deste edital, e tenham qualificeçáo e
expêriência igual ou superior aos.iá indicados
7.5.5.8. Declaração da empresa que disponibilizaÍá da esÍutura Íísica necessária para a realizaçáo dos
atendimentos fisioterapêuticos, com instalagões adequadas, equipamentos compatÍveis e acessibilidade;
7.5.5.9. Dêclareçâo de que a cllnica adota protocolos de segurança, higiene e boas práticas clÍnicas,
compatíveis com as normas da ANVISA ê da Secrêtaria Municipal de Saúde.
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7. s.6. DECLARAÇÃO
7.5.6.1. DECLARAÇÃO CONJUNTA, conforme modelo anexo L

7.6. Todos os documentos êxigidos deverâo ester dêntro dê seus prazos de validade. lnexistindo prazo
de validade nas CertidÕes, serão aceitas aquelas cujas expêdiçÕes/emissÕes não ultrapassem a 60
(sessenta) dias da data final do prazo inicial paÍa o envio da documentaçáo, salvo disposiÇão contrária
especiÍica em lei.

7.7. Os anteressados que preencherem os requisitos acima, no que lhes Íor aplicável, serão considerados

aptos para o credênciamento.

ESTIMATIVAS DO VALOR DO CREOENCIAMENTO E REAJUSTE

8.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO a importância correspondente ao

número de procedimentos mensais realizados de acordo com os preços unitários da tabela ANEXO ll do

Termo de Referência (Tabela SUS / Portarias do Ministérlo da Saúde).

8.2. O valor total estimado para o período de 12 (doze) meses é de R§ 373.572,24 (trezêntos e sêtenta
e três mil, quinhentos e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos).

8.3. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, obrigaçÓes
previdenciárias, trabalhistas e fiscais, seguros e demais despesas inerentes aos serviÇos credenciados.

8.4. Os serviços terão as quantidades estimadas e os preÇos unitários e totais conforme a tabela ANExO
ll do Termo de Referêncaa (Tabela SUS / Portarias do Ministério da Saúde).

8.5. Os valores estabelecidos no contrato poderão ser acrescidos conÍorme determinado em portarias do

Ministério da Saúde e RêsoluÇÕes da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, sendo alterados

especiÍicamênte conforme dispositivos retromencionados através de apostilamentos ao contrato.

8.6. Os valores estabelecidos no contrato serâo reajustados automaticamente conÍorme os reajustes

aplicados à Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do

Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Portaria GM/MS n" 1.64612015 e suas atualizações posteriores.

8.6. 1 O reajuste ocorrerá sempre quê houveÍ alteraçáo nos valores da referida tabela, sendo

aplicável a partir da data de publicaÇáo oÍicial do reajuste pela autoridade competente do Ministério da

Saúdê, incidindo sobre os serviÇos prestados a partir dessa data.

862 A contratada deverá manter atualizados os valores cobrados conforme os reajustes da Tabela
SUS ê Portarias do Ministério da Saúde, sem necessidede de âditivo contratuel, bestando para tânto a

notificação à contratante acompanhada da nova tabela rea.lustada publicada oÍicialmente, para a

realização do reajuste por apostilamento.

8.6.3. Em caso de revisâo ou revogaçâo da Tabela SUS durante a vigêncie do contrato, as partes

deverâo renegociar os valores contratuais de modo a refletir a nova base de cálculo ou metodologia

estabelecida pelas normas legais vigentes à época.

8.6 4. Os valores reajustados seráo apllcados aos serviços efetivamente prestados a partir da data

de vigência do reajuste, considerando o período de execução dos serviços contratados. O reejuste será
proporcional ao perÍodo contratado que coincidir com a vigência dos novos valores da Tebêla SUS ou

detêrminados em portarias do Ministério da Saúde e ResolugÕes de Secretaria de Saúde do Estado do
Ceaé.
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g.7. Essa cláusula garante que os preços praticados no contrato acompanhem as variações da tabela do

SUS, das Portarias do Ministério da Saúde e das ResoluçÕes da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará,

mântendo o equilibrio êconômico-financeirô do contrato.

s. ADEoUAÇÀooRÇlrvrerrÀRra

9.1. As despesas decorrentes da prêsente contrataçâo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Sáo Benedito.

A contrataÇâo será atendida pela(s) seguinte(s) dotaÇâo(ôes):

. Exercício 2025 Atividade 0501 .'10.'122.0112.2.010 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de
Saúde, Classificaçâo econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa JurÍdica / Fonte de Recursos:
1500100200

Sáo Benedito/CE, 02 de maio de 2025.

FRANcrsco,""lÇÇ"k*r*"
Secretário de Sa úde
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São Benedito

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA
EDITAL NO -CRED

OBJETO: Credenciamento de empresas especializadas, na área de fisioterapia, para prestar serviços ao
SUS, junto aos usuários atendldos pela Rede Municipal de Saúde de Sáo Benedito/CE, conforme
procedimentos e valores constantes na tabela do Sistema Único de Saúde (SUS), respeitendo os valores
vigentes ao SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela SUS)

MODELO DE DECLARAÇAO CONJUNTA

A Pessoa J urÍdica inscrita no CPF/CNPJ. sob o no

endereÇo , email
, telefone , através de seu representante legal S(a)

inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as sançóes
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que:
a) está ciente e concorda com as disposiçôes previstas no Edital de Credenciamento e em seus anexos,
bem como que se responsabiliza, sob as penes da Lei, pela veracidade e legitimidade das informaçÕes e
documentos apresentados durante o pÍocesso de credenciâmento e celebraçâo de instrumento contratual;
a) náo mantém vínculo de natureza técnlca, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempênhe função no processo de
credenciamento ou atue na fiscalizaÇão ou na gestáo do contrato, ou que deles se.je cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
b) não há empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.' 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si no presente certame;
c) náo foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploreçáo de trabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condiÇÕes análogas às de escravo ou por contrataçáo de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgaçâo do edital;
d) náo possui agente público do órgão contratante em seu quadro societário ou de Íuncionários ou
prestadores de serviços.
e) nâo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiÇâo de aprendiz ( ).f) disponibilizaá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data de assinatura do contrato
e durante todo o contrato, de estrutura fÍsica instalada na sede do município de Sâo Benedito equipade para
realizar os serviÇos credenciados, garantindo um ambiente adequado e seguro para os usuários. A estrutura
incluirá salas de atendimento e espaços especíÍicos paÍa a .ealizaçáo dos procedimentos, assegurando o
conforto e a segurança aos usuários durante todo o processo de atendimento.
S) disponibilizará no mesmo prazo de instalaçâo da estrutura física e durante todo o contrato, dê
equipamentos adequados mantendo todos os equipamentos necessários para a prestação dos serviÇos
credenciados, bem como todos os materiais e insumos necessários pare os procedimentos.
providenciará Alvará Sanitário junto aos órgãos competentes.

de ....................... ..... de 2025.

Representante Legal
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São Benedito

ANEXO II

TERMo DE RrrrnÊructe
EDITAL N" .CRED

MoDELo FoRMULÁRIo DE REQUERIMENTo PARA cREDENcIAMENTo
Ao
Agente de Contrataçáo
Município de Sâo Benedito/CE.

inscrita no CPF/CNPJ. sob o noA Pessoa Jurídica
endereço email

teleÍone atravês de seu representante legal S(a)
inscrito no CPF sob o no vem requerer o seu

credenciamento nos termos do EDITAL No -CRED, que tem como objeto o Credenciamento
de empresas especializadas, na área de fisioterapia, para prestar serviços ao SUS, junto aos usuários
atendidos pela Rede Municipal de Saúde de Sáo Benedito/CE, conforme procedimentos e valores constantes
na tabela do Sistema Único de Saúde (SUS), respeitando os velores vigentes ao SIGTAP (Sistema de
Gerenciamento da Tabela SUS):

PROCEDIMENTOS A QUAL SE CREDENCIA:

com

]T EM
CATMAT /
CAÍSERV DEScRTÇÃo

SIGTAP
DATASUS QTO

vALOR (R$)

UNIT, TOTAL

5568

Seíviço de Consulta proÍissional de nível
superior na atenção especializada (EXCETO
irÉDtCO) - mac /med
(Especiíicação Própíie)

03 01 01 004-8 3 000 630 18 900,00

2 '13978

Serviço de Atendimento fisioterapêutico em
pacientê com trânstorno respiratório com
complicaçóês sistêmicas- mac /med
(Especificação Própria)

03 02 04.001-3 3 600 635 22 860.00

3

Serviqo de Atendimento fisiot€rapêutico em
paciente com transtorno respiíatóÍio sêm
complicaçóes sistêmicas- mac /med
(Especiíicação Própria)

03 02 04 002-1 6.012 467 28 076 04

13S78

Serviço de Atendimento flsioterapêutico em
paciente com transtorno clinico cârdiovascular-
mac /med
(Especiíicação PrópÍia)

03 02 04 003-0 1 728 467 I 069 76

5 13378
Serviço de Atendimento fisioterapêutico nas
disfunçôes vasculares perifériÇas- mac /med
(Especiíicação Própria)

03 02 04.005-6 3 000 467 14.010,00

6 21229

Serviço de Atendimento fisioterapéutico em
pacientes no pré e pós-operatório nas
dasfunçõês músculô êsquêléticâs- mác /mêd
(Especificação Própria)

03 02 05 001-9 6,35 128.O92.20

7 13978
Serviço de Atendimenio fisioterapéutico nas
alteraçóes motoras- mac /med
íEsoêcificãcão Próoriâ)

03 02 05.002-7 4,67 97 285.44

I 13978

Serviço de Atêndimento fisioterapêútico em
pacienle no píé/pós cirurgras uíoginecológicas -

mac /med
(Especiíicação Própria)

030201001-7 244 635 1.524,00

9 7668

Serviço de Atendimento Íisioterapêutico em
pacientes com distúrbios neuro-cinético-
íuncaonais com complacâções sistêmiÇas - mac
/med
{Esoecificacão Próoria)

030206002,2 2 940 635 18 669 00

6



10 7714

Serviço dê Atêndimenio fisioterapéútico nas
desordens do desenvolvimento neuro motor -
mac /med
(EspeÇificâção Própria)

030206003-0 3.244 4.67 15.130,80

11 77 57

Servaço de Atendimento íisioterâpêutico em
paciente d comprometimentg cognitivo - mac
/med
(Especiíicação Próprla)

030206004-9 3 300 6,35 20 955,00

VALOR GLOBAL
37 3.572.24

INFORMAÇÔES PARA O PAGAMENTO: BANCO Agência _ conta corrente

DECLARAMOS, sob as penas da Lei que:
a. Conhecêmos os termos do Edital e de seus Anexos, acatamos e preenchemos todos os requisitos exigidos
pelo presente edatal de credenciamento;
b Não nos enquadramos nas situaçÕes de impedimento previstas no edital de credenciamento.
c. Estamos ciente que o presente Edital de Credênciamento náo significa obÍigatoriedade do MunicÍpio em
contratar ou solicitar os itens credenciados, náo caracterizando qualquer expectativa de demanda.
d Os itens credenciados serão Íealizados em conformidade com as informaçÕes constantes do edital de
credenciamento e termo de reÍerência;
e. anexo, seguem os documentos exigidos para o credenciamento.

- 

de- de

Assinatura do Requerente

São Benedito
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